
PARECER N.°   394, DE 2009

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1295, DE  2007

De autoria do nobre Deputado Vitor Sapienza, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Especial de Habitação”.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta tendo recebido 01 substitutivo e 01emenda.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer  favorável à aprovação do projeto e contrário ao substitutivo nº 1, bem como à emenda de nº 1.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Promoção Social, nos termos do artigo 31, § 9º, do Regimento Interno.

O processo de urbanização no Brasil teve um aumento vertiginoso da década de 60 para a atual, sendo que a população urbana brasileira que em 1960 representava 44%, no ano 2000 ultrapassava 81%. Este aumento, ao final de um período de acelerada expansão econômica, passou a retratar uma imensa demanda no âmbito habitacional. 

Este quadro direcionou ações governamentais no sentido de priorizar a construção de moradias para a população de baixa renda, negligenciando, desta forma, a classe média, que, mesmo suportando uma imensa carga de tributos, não era alvo de benefícios deste tipo de projeto. 

Do mesmo modo, outro grupo que carece desta tutela é o dos funcionários públicos estaduais, que, face ao exercício efetivo de suas funções, não possuem o FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, o que lhes dificulta a aquisição da casa própria. 

Desta forma, a implementação de um programa  específico a esta parcela específica da população, possibilitará que se preencha uma lacuna, há muito deixada pelos órgãos governamentais. 

Quanto ao substitutivo nº 1 e à emenda nº 1,  somos contrários à sua aprovação,  por divergirem da proposta original, desvirtuando sua essência.

                                      Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 1295, de 2007, e contrários ao substitutivo nº 1, bem como à emenda nº 1.





     É o nosso parecer.

a) Patrícia Lima - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e contrário ao Substitutivo nº 1 e à Emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 26/11/2008

a) Dárcy Vera – Presidente

Roberto Massafera – José Cândido – Rafael Silva – Dárcy Vera

